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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE EMS S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas de Administragao Tributaria
Data do fato gerador: 01/01/2011

CLASSIFICACAO FISCAL. PREPARACAO EM PO CONSTITUIDA DE
BISGLICINATO DE FERRO QUELATO, ACIDO CIiTRICO, MALTODEXTRINA E
SiLICA. CODIGO NCM 2106.90.90. A preparacdo nutritiva em po,
apresentada a granel, obtida pela mistura de bisglicinato de ferro quelato
com maltodextrina, silica e 4acido citrico, empregada tanto como
fortificante ou suplemento nutricional na preparacdo de alimentos quanto
como insumo na formulacdo de medicamentos ndo injetaveis, classifica-se
no cédigo 2106.90.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul, por forga das
Regras Gerais para Interpreta¢do do Sistema Harmonizado 1 e 6 e da Regra
Geral Complementar 1.

POSICAO 30.03. NOTA 1, ALINEA "a", DO CAPITULO 30.
INAPLICABILIDADE. A exclusdo dos alimentos enriquecidos e dos
complementos alimentares do ambito do Capitulo 30, ressalvadas apenas
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as preparagdes nutritivas administradas por via intravenosa, impede o
enquadramento na posicdo 30.03 de preparagao nutritiva a base de
composto de ferro apresentada a granel, ndo dosada e desprovida de
forma farmacéutica.

DESTINACAO ATRIBUIDA PELO IMPORTADOR. IRRELEVANCIA. A
classificacdo fiscal é determinada pelas caracteristicas objetivas da
mercadoria no momento da ocorréncia do fato gerador, e ndo pelo
emprego que o importador venha a lhe dar em etapa industrial posterior.

SOLUCAO DE CONSULTA. EFEITO VINCULANTE. A solucdo de consulta
sobre classificacdo de mercadorias, proferida em instdncia Unica, vincula a
Administracdo Tributdria e integra a legislacdo tributaria como norma
complementar, ndo aproveitando ao consulente que deixou de observa-la
a excludente do paragrafo Unico do art. 100 do Cédigo Tributario Nacional.
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			 Assunto: Normas de Administração Tributária
			 Data do fato gerador: 01/01/2011
			 
				 CLASSIFICAÇÃO FISCAL. PREPARAÇÃO EM PÓ CONSTITUÍDA DE BISGLICINATO DE FERRO QUELATO, ÁCIDO CÍTRICO, MALTODEXTRINA E SÍLICA. CÓDIGO NCM 2106.90.90. A preparação nutritiva em pó, apresentada a granel, obtida pela mistura de bisglicinato de ferro quelato com maltodextrina, sílica e ácido cítrico, empregada tanto como fortificante ou suplemento nutricional na preparação de alimentos quanto como insumo na formulação de medicamentos não injetáveis, classifica-se no código 2106.90.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul, por força das Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado 1 e 6 e da Regra Geral Complementar 1.
				 POSIÇÃO 30.03. NOTA 1, ALÍNEA a, DO CAPÍTULO 30. INAPLICABILIDADE. A exclusão dos alimentos enriquecidos e dos complementos alimentares do âmbito do Capítulo 30, ressalvadas apenas as preparações nutritivas administradas por via intravenosa, impede o enquadramento na posição 30.03 de preparação nutritiva à base de composto de ferro apresentada a granel, não dosada e desprovida de forma farmacêutica.
				 DESTINAÇÃO ATRIBUÍDA PELO IMPORTADOR. IRRELEVÂNCIA. A classificação fiscal é determinada pelas características objetivas da mercadoria no momento da ocorrência do fato gerador, e não pelo emprego que o importador venha a lhe dar em etapa industrial posterior.
				 SOLUÇÃO DE CONSULTA. EFEITO VINCULANTE. A solução de consulta sobre classificação de mercadorias, proferida em instância única, vincula a Administração Tributária e integra a legislação tributária como norma complementar, não aproveitando ao consulente que deixou de observá-la a excludente do parágrafo único do art. 100 do Código Tributário Nacional.
				 TERCEIRA HIPÓTESE DE CLASSIFICAÇÃO FISCAL. INOCORRÊNCIA. A improcedência do lançamento por erro de fundamentação pressupõe a constatação positiva, pelo julgador, de que o código correto é diverso tanto do adotado pelo contribuinte quanto do apontado pela fiscalização. A simples existência de opiniões divergentes acerca do enquadramento não caracteriza a terceira hipótese.
				 PERÍCIA. REQUISITOS DO ART. 16, INCISO IV, DO DECRETO Nº 70.235/1972. PEDIDO NÃO FORMULADO. Considera-se não formulado o pedido de perícia desacompanhado dos quesitos e da qualificação profissional do perito, sem que disso decorra cerceamento do direito de defesa, sobretudo quando presentes nos autos os elementos de fato necessários ao julgamento.
				 RECLASSIFICAÇÃO FISCAL. LAUDO TÉCNICO. DESNECESSIDADE. Não se exige laudo técnico oficial para a reclassificação quando a composição, a forma de apresentação e as aplicações da mercadoria são incontroversas, extraídas da ficha técnica do fabricante e das declarações do próprio importador em processo de consulta por ele instaurado, cingindo-se a controvérsia à subsunção normativa.
				 MULTA DE OFÍCIO PROPORCIONAL. NATUREZA OBJETIVA DA INFRAÇÃO. Mantida a exigência do imposto e da contribuição, subsiste a multa de ofício proporcional, cuja aplicação independe da intenção do agente e da alegada boa-fé do sujeito passivo.
				 MULTA REGULAMENTAR DE UM POR CENTO. ART. 84, INCISO I, DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.158-35/2001. REVOGAÇÃO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 227/2026. RETROATIVIDADE BENIGNA. Revogados expressamente, pelo art. 181 da Lei Complementar nº 227/2026, o art. 84 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 e o art. 69 da Lei nº 10.833/2003, ficou esvaziado o suporte legal do art. 711 do Regulamento Aduaneiro, impondo-se o cancelamento da penalidade nos atos não definitivamente julgados, por força do art. 106, inciso II, alínea a, do Código Tributário Nacional.
				 SÚMULA CARF Nº 161. PERDA DE OBJETO. O enunciado sumular limita-se a interpretar o art. 84, inciso I, da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, não criando a penalidade; revogado o preceito interpretado, a súmula não subsiste como fundamento autônomo da exigência quanto aos atos não definitivamente julgados.
				 MATÉRIA COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO. A aplicação da lei sancionatória mais benéfica decorre de comando legal cogente e independe de provocação da parte, sobretudo quando a norma revogadora é superveniente à interposição do recurso.
				 DEPÓSITO PARCIAL. O depósito de parcela do crédito tributário não suspende a exigibilidade do todo nem interfere no exame do mérito, convertendo-se em renda da União nos limites de seu valor uma vez definitiva a decisão desfavorável ao sujeito passivo.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares de nulidade e, no mérito, em dar parcial provimento ao recurso voluntário, exclusivamente para exonerar a exigência da multa regulamentar de um por cento sobre o valor aduaneiro, em razão da revogação do art. 84 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 pelo art. 181 da Lei Complementar nº 227/2026, aplicando-se a retroatividade benigna prevista no art. 106, inciso II, alínea “a”, do Código Tributário Nacional.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 ADRIANO MONTE PESSOA – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Adriano Monte Pessoa, Gisela Pimenta Gadelha, Marcio Jose Pinto Ribeiro (substituto[a] integral), Neiva Aparecida Baylon, Renata Casorla Mascarenas, Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto contra o Acórdão nº 108-000.967, de 15 de maio de 2023, proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento nº 08, que julgou improcedente a impugnação e manteve integralmente o crédito tributário constituído pelos autos de infração lavrados em 23 de dezembro de 2015 pela Alfândega do Aeroporto Internacional de Viracopos, no montante histórico de R$ 146.197,40.
		 A ação fiscal, autorizada pelo TDPF-F 0817700-2015-00198-6, teve por objeto os tributos incidentes sobre as importações de mercadorias descritas nas declarações de importação como glicinato de ferro quelato, glicinato de ferro e bisglicinato de ferro quelato, nome comercial Ferrochel, fabricadas pela Albion Human Nutrition, registradas sob os códigos 2922.49.10 e 3824.90.89 da NCM entre 11/03/2011 e 06/01/2015. 
		 Concluiu a autoridade lançadora que o código correto seria o 2106.90.90, conforme decidido na Solução de Consulta nº 107 – Coana, de 1º de dezembro de 2014, formalizada no processo administrativo nº 10831.723921/2013-48, instaurado pela própria contribuinte em 15/10/2013.
		 Cientificada da solução de consulta em 15/01/2015 por meio de seu domicílio tributário eletrônico, a contribuinte não recolheu as diferenças de tributos decorrentes da reclassificação nem promoveu a retificação das declarações de importação, tudo conforme por ela mesma informado em resposta ao Termo de Início de Procedimento Fiscal e Intimação nº 01/2015. 
		  Daí resultaram a exigência do auto de infração de fls. 3/22, consubstanciado pelo Imposto de Importação no valor de R$ 66.875,87, acrescido de juros de mora de R$ 14.554,89 e de multa proporcional de 75% no valor de R$ 50.156,90; da multa regulamentar de 1% sobre o valor aduaneiro, no montante de R$ 6.026,25; e da COFINS-Importação no valor de R$ 4.526,28, com juros de R$ 662,50 e multa de R$ 3.394,71, esta última restrita às declarações registradas a partir de 2014, em razão das alíquotas aplicáveis ao código 2106.90.90 no período, conforme demonstrativos que instruem o Termo de Verificação Fiscal de fls. 23/48.
		 Na impugnação de fls. 116/132, sustentou a interessada que o produto não é preparação alimentícia, mas preparação medicamentosa destinada à fabricação do medicamento Neutrofer, indicado para o tratamento da anemia ferropriva; que os itens 14 e 16 das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado relativas à posição 21.06 excluem daquela posição as preparações próprias para evitar ou tratar doenças, remetendo-as às posições 30.03 e 30.04; que a classificação correta seria a do código 3003.90.49; que a Declaração de Importação nº 14/1727854-6 deveria ser excluída da autuação porque sobre ela já teria sido recolhido imposto à alíquota de 16%; e requereu a realização de perícia com fundamento no art. 38 da Lei nº 9.784/1999, informando ainda a intenção de depositar o montante que reputava incontroverso.
		 Em sede de julgamento, a decisão recorrida de fls. 177/184, considerou não formulado o pedido de perícia, à falta dos requisitos do inciso IV do art. 16 do Decreto nº 70.235/1972; assentou o efeito vinculante da solução de consulta, com apoio nos arts. 96 e 100, inciso II, do Código Tributário Nacional; demonstrou, com base no extrato da própria declaração de importação, que o recolhimento efetuado na DI nº 14/1727854-6 correspondeu à alíquota de 14%, e não de 16%; e ratificou o enquadramento no código 2106.90.90.
		 No recurso voluntário de fls. 198/215, protocolizado em 11/07/2023, após ciência do acórdão em 13/06/2023, conforme fl. 194, a recorrente renova, em síntese, quatro linhas de argumentação. Alega, primeiro, que a decisão recorrida não enfrentou os argumentos e documentos apresentados, limitando-se a reproduzir a solução de consulta, e que esta partiu da premissa equivocada de que a mercadoria teria função exclusivamente nutritiva, quando se trata de preparação medicamentosa não dosada, contendo princípio ativo da posição 29.22, cuja classificação correta seria a do código 3003.90.49, tal como demonstram a bula do medicamento Neutrofer, o estudo sobre a efetividade do tratamento da anemia ferropriva em lactentes e crianças e o laudo de especialista por ela contratado. 
		 Sustenta, em segundo lugar, que a existência de até quatro códigos possíveis — o adotado nas importações, o pretendido na consulta, o indicado no laudo particular e o eleito na autuação — impõe o cancelamento do lançamento por erro de fundamentação, à luz da teoria da terceira hipótese consagrada na jurisprudência administrativa. 
		 Argumenta, em terceiro lugar, que a reclassificação é nula por ausência de laudo pericial indispensável à caracterização do produto, e que o indeferimento da perícia por vício formal afrontou o contraditório, a ampla defesa e o art. 2º da Lei nº 9.784/1999. 
		 Por fim, noticia a realização de depósito da parcela que entende devida e pede que, provido o recurso, tal valor seja empregado na quitação integral do crédito.
		 Distribuído o processo a este relator, sobreveio a publicação da Lei Complementar nº 227, de 13 de janeiro de 2026, cujo art. 181 revogou expressamente o art. 84 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 e o art. 69 da Lei nº 10.833/2003, dispositivos que servem de fundamento a uma das exigências ora em litígio. 
		 A matéria, por sua natureza, será enfrentada de ofício no voto que se segue.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro ADRIANO MONTE PESSOA, Relator
		 Da admissibilidade
		 O recurso é tempestivo, porquanto interposto dentro do prazo de trinta dias contados da ciência da decisão de primeira instância, na forma do art. 33 do Decreto nº 70.235/1972, e preenche os demais pressupostos de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento.
		 Da alegada ausência de enfrentamento dos argumentos pela decisão recorrida
		 Anoto, preliminarmente, que não colhe a assertiva de que o acórdão recorrido teria deixado de examinar as razões da impugnação. A leitura do julgado revela que nele foram apreciados o pedido de perícia, à luz dos requisitos legais de sua formulação; a eficácia normativa da solução de consulta e seu fundamento no Código Tributário Nacional; a identificação da mercadoria segundo sua composição, função, aplicação e forma de apresentação; a alegação relativa à Declaração de Importação nº 14/1727854-6, refutada mediante confronto entre o extrato da própria declaração e o demonstrativo de apuração; e, ao cabo, a subsunção ao código 2106.90.90.
		 O dever de motivação que se impõe ao julgador administrativo não se confunde com a obrigação de responder, um a um, a todos os argumentos deduzidos pela parte, bastando que a decisão exponha as razões de fato e de direito suficientes para sustentar a conclusão adotada e permita ao interessado o pleno exercício da defesa nas instâncias subsequentes, o que, de resto, a extensão e a especificidade do próprio recurso demonstram ter ocorrido. 
		 Não se configura, assim, qualquer das hipóteses de nulidade do art. 59 do Decreto nº 70.235/1972, cuja ocorrência, ademais, exigiria a demonstração de efetivo prejuízo, inexistente na espécie.
		 Do indeferimento da perícia e da alegada imprescindibilidade de laudo técnico
		 Examino conjuntamente a insurgência contra o indeferimento da prova pericial e a tese de que a reclassificação seria nula por ausência de laudo, porquanto ambas repousam sobre a mesma premissa, qual seja, a de que o suporte fático do lançamento estaria por demonstrar.
		 Quanto ao aspecto formal, a recorrente invoca o art. 38 da Lei nº 9.784/1999 para sustentar que o requerimento de perícia não poderia ser recusado. 
		 Ocorre que a mencionada lei disciplina o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal de modo geral e aplica-se apenas subsidiariamente ao processo administrativo fiscal, que possui disciplina própria e específica no Decreto nº 70.235/1972. 
		 E este, no inciso IV de seu art. 16, exige que a impugnação mencione as diligências ou perícias pretendidas com a exposição dos motivos que as justifiquem, a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados e, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do perito, cominando expressamente, no § 1º do mesmo artigo, que se considerará não formulado o pedido que deixar de atender a tais requisitos. 
		 A recorrente, assistida por procuradores regularmente constituídos, não indicou quesitos nem perito, limitando-se a afirmar, de modo genérico, reputar de suma importância a produção de prova pericial. 
		 A consequência aplicada pela decisão recorrida foi, portanto, exatamente aquela que a lei determina, não havendo espaço para cogitar de afronta ao contraditório ou à ampla defesa quando o próprio interessado deixa de observar o ônus processual que a lei lhe atribui para o exercício da faculdade probatória.
		 Fosse superado o óbice formal, ainda assim a perícia seria prescindível. A prova pericial destina-se a esclarecer questões de fato que demandem conhecimento técnico especializado, e não a resolver a controvérsia jurídica sobre a interpretação dos textos de posição e das notas legais da Nomenclatura. 
		 No caso, os elementos de fato relevantes para a classificação são rigorosamente incontroversos: as partes concordam que a mercadoria é um pó fino de coloração cinza-caqui a esverdeada, obtido pela mistura de bisglicinato de ferro quelato, em teor de pelo menos vinte por cento, com ácido cítrico, maltodextrina e sílica, fabricado pela Albion Human Nutrition e importado a granel, em sacos plásticos ou barricas, em lotes que chegam a mil quilogramas por adição. 
		 Tais dados não foram extraídos de presunção fiscal, mas da petição inicial da consulta, da ficha de segurança do fabricante e das informações prestadas pela própria interessada. Não há, pois, fato a apurar.
		 O mesmo raciocínio afasta a tese de nulidade por ausência de laudo técnico. Os acórdãos de Delegacia de Julgamento reproduzidos no recurso, que condicionam a reclassificação em revisão aduaneira à existência de laudo indispensável à plena caracterização do produto, dizem respeito a situação substancialmente diversa daquela ora examinada. 
		 Naquelas hipóteses, a autoridade fiscal reclassificara mercadoria cujas características não haviam sido apuradas, atribuindo-lhe natureza distinta da declarada sem lastro probatório. 
		 Aqui, ao contrário, a caracterização técnica do produto foi produzida no bojo de processo de consulta instaurado pela própria importadora, instruído com a documentação do fabricante e com laudo por ela contratado, e as conclusões de fato ali assentadas jamais foram por ela impugnadas, tanto que reiteradas, no recurso, como descrição do produto que importa. 
		 Exigir novo laudo para confirmar aquilo que ambas as partes afirmam ser verdadeiro constituiria diligência inútil, expressamente vedada pelo art. 18 do Decreto nº 70.235/1972.
		 Rejeito, por conseguinte, as preliminares.
		 Do mérito: a classificação da mercadoria
		 Superadas as questões prévias, cumpre enfrentar o núcleo da lide, que consiste em saber se a preparação importada se classifica no código 2106.90.90, como sustenta a Fazenda, ou no código 3003.90.49, como pretende a recorrente.
		 Convém fixar, de início, o método. Nos termos do parágrafo único do art. 94 do Decreto nº 6.759/2009, a interpretação do conteúdo das posições e desdobramentos da Nomenclatura Comum do Mercosul faz-se com observância das Regras Gerais para Interpretação, das Regras Gerais Complementares e das Notas Complementares e, subsidiariamente, das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado, aprovadas pelo Decreto nº 435/1992 e consolidadas pela Instrução Normativa RFB nº 807/2008. Por força da RGI 1, a classificação é determinada pelos textos das posições e pelas Notas de Seção e de Capítulo, tendo os títulos das Seções e Capítulos valor meramente indicativo.
		 Disso decorre consequência decisiva para o desate da controvérsia: as notas legais de Seção e de Capítulo ostentam a mesma força vinculante dos textos das posições, precedendo, na ordem de aplicação, quaisquer considerações sobre a finalidade econômica que o importador atribua à mercadoria.
		 Não há divergência entre as partes quanto à impossibilidade de enquadramento no Capítulo 29. A adição de maltodextrina e de sílica, substâncias estranhas ao processo de obtenção do composto orgânico, retira do produto a condição de composto de constituição química definida, tal como exige a Nota 1 daquele Capítulo. A própria recorrente e o laudo por ela apresentado concordam com essa conclusão, de sorte que a matéria não comporta maior desenvolvimento.
		 Resta, pois, examinar a pretensão de enquadramento na posição 30.03, e é aqui que a tese recursal encontra obstáculo intransponível. 
		 A Nota 1, alínea a, do Capítulo 30 exclui expressamente de seu âmbito os alimentos e as bebidas, tais como os alimentos dietéticos, diabéticos ou enriquecidos, os complementos alimentares, as bebidas tônicas e as águas minerais, ressalvadas unicamente as preparações nutritivas administradas por via intravenosa, remetidas à Seção IV. 
		 É essa nota legal — e não, como sugere o recurso, uma leitura restritiva das Notas Explicativas — que explica por que o item 3 das NESH da posição 30.03 delimita as preparações nutritivas ali classificáveis àquelas ministradas por injeção ou perfusão na veia. 
		 A mercadoria dos autos é, por sua composição e por sua função, uma preparação nutritiva destinada ao fornecimento de ferro, apresentada em pó a granel para administração por via oral após processamento industrial ulterior. 
		 Sendo preparação nutritiva não administrada por via intravenosa, encontra-se excluída do Capítulo 30 por determinação de nota legal, e não por juízo discricionário da autoridade fiscal.
		 Nem se diga que a exclusão prevista no Capítulo 21 quanto aos produtos das posições 30.03 e 30.04, invocada pelo laudo particular, conduziria a resultado diverso. Tal remissão pressupõe logicamente que o produto já se enquadre naquelas posições, de modo que seu manejo, no caso, é circular. 
		 Só se poderia excluir a mercadoria do Capítulo 21 se antes se demonstrasse que ela pertence à posição 30.03, demonstração que a Nota 1, alínea a, do Capítulo 30 torna impossível.
		 Igualmente não socorre a recorrente a invocação dos itens 14 e 16 das Notas Explicativas da posição 21.06. Ambas as ressalvas ali contidas são expressamente qualificadas. 
		 A primeira exclui da posição 21.06 os produtos nos quais uma infusão constitua dose terapêutica ou profilática de composto ativo específico para doença determinada; a segunda afasta daquela posição as preparações análogas aos complementos alimentares que sejam próprias para evitar ou tratar doenças ou afecções. 
		 Em ambos os casos, o que desloca o produto para o Capítulo 30 é a circunstância de ele próprio, tal como se apresenta, constituir dose terapêutica ou destinar-se, na forma em que comercializado, ao tratamento da enfermidade. Não é o que se verifica na espécie. 
		 O que se importou não foi medicamento, dosado ou acondicionado para venda a retalho, nem preparação apresentada como própria para tratar a anemia; importou-se matéria-prima a granel, em quantidades de mil quilogramas por adição, insuscetível de emprego direto e destinada a ser incorporada, em etapa industrial subsequente, ao produto acabado. 
		 A ressalva pressupõe identidade entre o produto classificado e o meio terapêutico; aqui, entre um e outro medeia todo um processo de industrialização.
		 Chego, assim, ao ponto que reputo central. A recorrente constrói toda a sua argumentação sobre a destinação que confere à mercadoria, ou seja, sobre o emprego do insumo na fabricação do Neutrofer. 
		 Sucede que a classificação fiscal, por imperativo da RGI 1, é determinada pelas características objetivas da mercadoria no estado em que se apresenta no momento da ocorrência do fato gerador, que, na importação, é a entrada do bem no território aduaneiro, nos termos do art. 72 do Decreto nº 6.759/2009. 
		 Admitir que um mesmo produto, quimicamente idêntico e comercializado sob a mesma referência pelo mesmo fabricante, receba códigos distintos conforme o adquirente pretenda incorporá-lo a um alimento fortificado ou a um comprimido implicaria subordinar a Nomenclatura à vontade do importador e comprometer a uniformidade que constitui a própria razão de ser do Sistema Harmonizado.
		 E o caráter bifronte do produto, longe de haver sido ignorado, está expressamente reconhecido na solução de consulta e, o que é mais significativo, foi declarado pela própria consulente. 
		 Não procede, portanto, a afirmação recursal de que a Coana teria partido da premissa de que a mercadoria possui função exclusivamente nutritiva, vez que tanto a ementa quanto os fundamentos da Solução de Consulta nº 107/2014 descrevem preparação utilizada na preparação de alimentos como fortificante ou suplemento nutricional e na formulação de medicamentos não injetáveis. 
		 Foi a interessada quem, ao formular a consulta, indicou essas duas aplicações, apoiada na literatura e na ficha técnica do fabricante, cuja denominação empresarial, aliás, revela o segmento em que atua. Não se afigura consentâneo com a boa-fé objetiva que a mesma parte, uma vez desfavorável o resultado, negue a aplicação alimentar que ela mesma declarou.
		 Pelas mesmas razões, a bula do Neutrofer e o estudo clínico juntados aos autos, embora idôneos, são impertinentes ao objeto da lide. O que tais documentos demonstram é a eficácia terapêutica do medicamento acabado, que é mercadoria diversa daquela submetida a despacho aduaneiro, resultante de industrialização realizada em território nacional. 
		 Da comprovação de que o produto final trata a anemia não decorre, por implicação lógica ou normativa, que o insumo importado deva ser classificado como medicamento.
		 Quanto às objeções pontuais deduzidas no laudo particular, nenhuma delas infirma a conclusão. A menção, na solução de consulta, ao reconhecimento da função nutricional do bisglicinato ferroso por organismo internacional constitui reforço argumentativo de ordem fática acerca do emprego usual da substância, e não fundamento normativo do enquadramento, que se assentou, como visto, nas RGI 1 e 6 e na RGC 1. 
		 A omissão da sílica em determinada passagem do parecer fiscal é irrelevante, pois se trata de excipiente antiumectante que, se algum efeito produz sobre a classificação, é o de reforçar a natureza de preparação, isto é, de mistura, corroborando a exclusão do Capítulo 29 e não conferindo ao produto qualquer caráter terapêutico. 
		 Por fim, a observação de que o código 2106.90.90 seria tecnicamente subitem, e não item, cuida de imprecisão terminológica que em nada altera a identidade do código aplicado, a base de cálculo, a alíquota ou o exercício da defesa, enquadrando-se na regra do art. 60 do Decreto nº 70.235/1972, segundo a qual as irregularidades que não importem nulidade e não influam na solução do litígio não invalidam o ato.
		 Firme, portanto, o enquadramento na posição 21.06, que compreende as preparações alimentícias não especificadas nem compreendidas noutras posições, por aplicação da RGI 1; na subposição 2106.90, por aplicação da RGI 6; e, finalmente, no código 2106.90.90, por aplicação da RGC 1, à falta de desdobramento regional precedente que acolha a mercadoria.
		 Do efeito vinculante da solução de consulta
		 Ainda que a conclusão acima independa do argumento de autoridade, cabe registrar, para não deixar sem resposta o inconformismo manifestado no recurso, que a Solução de Consulta nº 107 – Coana produziu efeitos que a recorrente não pode desconsiderar. 
		 Nos termos do inciso II do art. 100 do Código Tributário Nacional, as decisões de órgãos de jurisdição administrativa às quais a lei atribua eficácia normativa constituem normas complementares da legislação tributária, compondo, por força do art. 96 do mesmo diploma, a própria legislação tributária. 
		 Essa eficácia era expressamente reconhecida pelo art. 15 da Instrução Normativa RFB nº 1.464/2014, vigente à época, e permanece afirmada no art. 33 da Instrução Normativa RFB nº 2.057/2021, que a sucedeu. 
		 Os processos de consulta são solucionados em instância única, não cabendo recurso nem pedido de reconsideração, e a solução formulada pela matriz estende seus efeitos aos demais estabelecimentos.
		 Daí decorre que a recorrente, cientificada em 15 de janeiro de 2015, dispunha de caminhos definidos: recolher a diferença no prazo de trinta dias contados da ciência, hipótese em que estaria a salvo de multa e juros de mora; recolher após esse prazo, sujeitando-se aos acréscimos moratórios; ou submeter a controvérsia ao Poder Judiciário, providência que anunciou mas que não há notícia nos autos de haver adotado. Optou por não fazer nada, mantendo a classificação reputada incorreta pela Administração e deixando de retificar as declarações de importação. 
		 Nesse contexto, não lhe aproveita a excludente do parágrafo único do art. 100 do Código Tributário Nacional, que exclui a imposição de penalidades e a cobrança de juros apenas em favor de quem observa as normas complementares — exatamente o oposto do que se verificou.
		 Da alegada terceira hipótese de classificação
		 Sustenta a recorrente que a existência de quatro códigos cogitados ao longo do processo — o 2922.49.10 e o 3824.90.89, utilizados nos registros; o 3003.90.49, por ela pretendido; e o 2106.90.90, adotado na autuação — bastaria, por si só, para o cancelamento do lançamento por erro de fundamentação.
		 A tese não procede, e sua rejeição decorre da leitura atenta dos próprios precedentes invocados. Esta Terceira Seção assentou, com efeito, orientação favorável ao contribuinte na hipótese de terceira classificação, nos seguintes termos:
		 FUNDAMENTAÇÃO DO LANÇAMENTO. TERCEIRA HIPÓTESE DE CLASSIFICAÇÃO FISCAL. IMPROCEDÊNCIA. Verificado que a classificação fiscal das mercadorias, objeto da lide, diz respeito a um código NCM diverso, tanto daquele utilizado pela impugnante, bem como daquele que a fiscalização entendeu ser a correta, o lançamento deverá ser julgado improcedente por erro na sua fundamentação. Sendo improcedente a classificação do Fisco, também devem ser julgadas improcedentes as multas dos artigos 44 e 45 da Lei nº 9.430/96, e do artigo 84, I, da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, cominadas em decorrência do lançamento equivocadamente fundamentado. (Acórdão nº 3301-003.147, 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento, sessão de 24 de janeiro de 2017)
		 Aplico integralmente a orientação assim firmada, cujo acerto reafirmo, sempre que o julgador concluir que o código correto é um terceiro, distinto tanto do declarado quanto do lançado, o lançamento deve ser desconstituído, porquanto ao órgão julgador é vedado substituir a fundamentação do ato administrativo de lançamento, sob pena de suprimir instância e comprometer a defesa do sujeito passivo. 
		 O que importa reconhecer, todavia, é que a razão de decidir desse julgado repousa em um pressuposto positivo, expresso na própria redação da ementa pelos vocábulos verificado, ou seja, exige-se que o colegiado, ao cabo da instrução, conclua afirmativamente pela correção de um terceiro código. A improcedência não decorre da existência da divergência, mas da constatação do erro.
		 No caso concreto, esse pressuposto não se realiza. Este relator não constatou que a mercadoria deva ser classificada em código diverso do 2106.90.90; ao contrário, concluiu, pelas razões amplamente expostas, que o código eleito no lançamento é o correto. As quatro classificações a que alude o recurso não são quatro hipóteses igualmente sustentáveis, mas o registro histórico de posições sucessivas e reciprocamente excludentes: duas foram adotadas pela própria importadora e por ela abandonadas, uma delas repudiada inclusive pelo laudo que contratou; a terceira é a tese que defende; e a quarta é a acolhida pela Administração e ora confirmada. 
		 Fosse suficiente a mera pluralidade de opiniões, nenhum lançamento por reclassificação fiscal subsistiria, pois a divergência é inerente a essa espécie de litígio. Confirmada a classificação do lançamento, não há erro de fundamentação a sanar, e o precedente, corretamente compreendido, opera em desfavor da recorrente, ressalvado, quanto à multa regulamentar de um por cento, o que adiante se decidirá por fundamento autônomo e superveniente, estranho à tese aqui rejeitada.
		 Da Declaração de Importação nº 14/1727854-6
		 A pretensão de exclusão dessa declaração, deduzida na impugnação, não foi expressamente reiterada no rol de pedidos do recurso voluntário, embora dele se possa extrair menção incidental à matéria. Em qualquer caso, não subsiste. 
		 A alegação de que o código 3824.90.89, sob o qual se processou aquele despacho, comportaria alíquota de 16% é contrariada pelos elementos dos autos. 
		 O extrato da declaração reproduzido na decisão recorrida registra alíquota ad valorem de14% e recolhimento de R$ 14.688,41, importância que corresponde precisamente à aplicação daquele percentual sobre o valor tributável de R$ 104.917,25. 
		 Devido o imposto à alíquota de 16%, própria do código 2106.90.90, o montante correto seria de R$ 16.786,76, do que resulta a diferença de R$ 2.098,35 lançada de ofício. O quadro comparativo de alíquotas constante do Termo de Verificação Fiscal de fls. 23/48 confirma o mesmo dado, e o próprio recurso, ao ressalvar que o depósito realizado não abrangeu a diferença de 2% relativa a essa declaração, admite implicitamente a existência do saldo devedor. 
		 O lançamento, nesse ponto, está correto.
		 Da multa de ofício proporcional e dos juros de mora
		 Mantida a exigência do Imposto de Importação e da COFINS-Importação, subsiste, por decorrência lógica, a multa de ofício proporcional de 75%, fundada no inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488/2007. 
		 Os juros de mora, por sua vez, seguem a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia, na forma do § 3º do art. 61 da Lei nº 9.430/1996, matéria pacificada pela Súmula CARF nº 4.
		 A alegação de boa-fé, embora compreensível no plano moral, é juridicamente inócua quanto a essa penalidade. O art. 136 do Código Tributário Nacional e o § 2º do art. 94 do Decreto-Lei nº 37/1966 consagram a natureza objetiva da responsabilidade por infrações tributárias e aduaneiras, que independe da intenção do agente e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 
		 Registro, aliás, que a conduta sancionada não é a de haver adotado classificação equivocada antes da consulta, mas a de haver mantido essa classificação e deixado de recolher as diferenças mesmo após a ciência inequívoca da orientação vinculante da Administração.
		 Da multa regulamentar de um por cento: revogação superveniente e retroatividade benigna
		 Situação inteiramente diversa apresenta a multa regulamentar de 1% sobre o valor aduaneiro, lançada no montante histórico de R$ 6.026,25 com fundamento no inciso I do art. 84 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, combinado com os arts. 69 e 81, inciso IV, da Lei nº 10.833/2003, e regulamentada pelo art. 711 do Decreto nº 6.759/2009.
		 Sobreveio, com efeito, a Lei Complementar nº 227, de 13 de janeiro de 2026, publicada no Diário Oficial da União de 14 de janeiro de 2026, cujo art. 181 revogou expressamente o art. 84 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 e o art. 69 da Lei nº 10.833/2003. 
		 Com a supressão desses dispositivos, ficou esvaziado o suporte legal do art. 711 do Regulamento Aduaneiro, que, por sua índole meramente regulamentar, não subsiste de forma autônoma à revogação da lei que lhe emprestava validade, sob pena de afronta à hierarquia normativa e ao princípio da legalidade estrita em matéria sancionatória, inscrito no inciso V do art. 97 do Código Tributário Nacional. A própria Administração Tributária reconheceu essa consequência ao editar a Nota Cosit/RFB nº 25/2026.
		 Cuida-se de matéria cognoscível de ofício. A lei revogadora é posterior à interposição do recurso voluntário, razão pela qual a questão não foi, nem poderia ter sido, suscitada pela recorrente. A aplicação da lei sancionatória mais benéfica, todavia, decorre de comando legal cogente e independe de provocação da parte, competindo ao julgador administrativo, estritamente vinculado ao princípio da legalidade, dela conhecer de ofício, tal como faria diante de qualquer outra causa extintiva do crédito.
		 Incide, na espécie, a regra do art. 106, inciso II, alínea a, do Código Tributário Nacional, segundo a qual a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado, quando deixe de defini-lo como infração. 
		 É precisamente o que se passa, na medida em que a conduta consistente em indicar incorretamente o código da Nomenclatura Comum do Mercosul na declaração de importação deixou de encontrar, no regime da legislação aduaneira, tipo sancionador que a alcance. E o crédito em exame não está definitivamente julgado, porquanto pendente de apreciação o presente recurso voluntário, o que atrai de forma inequívoca o preceito.
		 Não desconheço as objeções que se têm oposto a essa conclusão, nenhuma delas, porém, capaz de infirmá-la. Argumenta-se, em primeiro lugar, que a revogação não equivale à invalidação, pois apenas retira a eficácia futura de norma que era válida ao tempo dos fatos. A observação é exata, mas nada acrescenta: a retroatividade benigna do art. 106, inciso II, do Código Tributário Nacional não pressupõe vício de origem na norma revogada — ao contrário, supõe-a válida quando praticado o ato, pois de outro modo o dispositivo seria inteiramente inútil. 
		 Argumenta-se, em segundo lugar, que a infração não teria sido extinta, mas apenas reconfigurada, à vista da penalidade que a Lei Complementar nº 227/2026 introduziu no inciso XIX do art. 341-G da Lei Complementar nº 214/2025, calculada em Unidades Padrão Fiscal, para a prestação de informação omissa, inexata ou incompleta em obrigações acessórias do Imposto sobre Bens e Serviços e da Contribuição sobre Bens e Serviços. 
		 Também aqui a objeção não prospera: a nova penalidade estrutura-se sobre base de cálculo, unidade de referência e enquadramento diversos, e integra o regime de obrigações acessórias de tributos que sequer existiam ao tempo dos fatos geradores destes autos, ocorridos entre 2011 e 2015, de sorte que não pode alcançá-los, seja por lhe faltar o pressuposto material, seja pela vedação à aplicação retroativa de penalidade mais gravosa. 
		 Ainda que se preferisse ver no fenômeno mera substituição da sanção, e não sua supressão, o desfecho seria idêntico por força da alínea c do mesmo inciso II, pois a exigência lançada nestes autos não encontraria correspondência no novo tipo.
		 Resta enfrentar o óbice representado pela Súmula CARF nº 161, aprovada em 3 de setembro de 2019 e de observância obrigatória no âmbito deste Conselho, cujo enunciado assim dispõe:
		 O erro de indicação, na Declaração de Importação, da classificação da mercadoria na Nomenclatura Comum do Mercosul, por si só, enseja a aplicação da multa de 1%, prevista no art. 84, I da MP nº 2.158-35, de 2001, ainda que órgão julgador conclua que a classificação indicada no lançamento de ofício seria igualmente incorreta.
		 O enunciado não impede a exoneração ora determinada. A súmula não institui a penalidade nem lhe serve de fundamento autônomo; limita-se a fixar a interpretação de um dispositivo legal a que expressamente se reporta, qual seja, o inciso I do art. 84 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001. 
		 Revogado o preceito interpretado, o enunciado perde objeto relativamente aos atos não definitivamente julgados, não sendo dado a súmula de jurisprudência administrativa — nem ao ato ministerial que lhe conferiu efeito vinculante — sobreviver à lei complementar que suprimiu seu próprio fundamento. Sustentar o contrário conduziria ao absurdo de manter penalidade tributária por força de norma hierarquicamente inferior à que a extinguiu, em frontal violação ao inciso V do art. 97 do Código Tributário Nacional.
		 Impõe-se, portanto, o cancelamento da exigência da multa regulamentar de um por cento, no valor histórico de R$ 6.026,25, remanescendo hígidas as demais exigências consubstanciadas nos autos de infração.
		 Do depósito realizado
		 Por fim, o depósito parcial noticiado no recurso não interfere no julgamento. Depósito de parcela do crédito não suspende a exigibilidade do todo, à luz do inciso II do art. 151 do Código Tributário Nacional e do entendimento consolidado na Súmula 112 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for integral e em dinheiro. 
		 A Súmula 179 daquela Corte, invocada pela recorrente, cuida da responsabilidade da instituição financeira depositária pela correção monetária dos valores sob sua custódia, tema estranho ao mérito da autuação e incapaz de exonerar o sujeito passivo quanto ao saldo não depositado.
		 Nada obsta, evidentemente, que o valor depositado seja imputado ao crédito tributário remanescente, convertendo-se em renda da União nos termos da Lei nº 9.703/1998 tão logo definitiva a decisão administrativa, com restituição de eventual excesso. 
		 O que não se pode acolher é o pedido tal como formulado, de quitação integral do crédito pelo depósito, uma vez que este foi calculado sobre premissa, a alíquota de 8% do código 3003.90.49, ora rejeitada. O saldo devedor, já deduzida a parcela relativa à multa regulamentar ora exonerada, será apurado em sede de execução do julgado, com os acréscimos legais cabíveis.
		 CONCLUSÃO
		 Ante o exposto, voto por rejeitar as preliminares e, no mérito, por dar parcial provimento ao recurso voluntário, exclusivamente para exonerar a exigência da multa regulamentar de um por cento sobre o valor aduaneiro, por força da revogação do art. 84 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 pelo art. 181 da Lei Complementar nº 227/2026 e da retroatividade benigna prevista no art. 106, inciso II, alínea a, do Código Tributário Nacional.
		 É como voto.
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TERCEIRA HIPOTESE DE CLASSIFICACAO FISCAL. INOCORRENCIA. A
improcedéncia do lancamento por erro de fundamentacdo pressupde a
constatacdo positiva, pelo julgador, de que o cddigo correto é diverso tanto
do adotado pelo contribuinte quanto do apontado pela fiscalizagdo. A
simples existéncia de opiniGes divergentes acerca do enquadramento nao
caracteriza a terceira hipodtese.

PERICIA. REQUISITOS DO ART. 16, INCISO IV, DO DECRETO N@
70.235/1972. PEDIDO NAO FORMULADO. Considera-se nio formulado o
pedido de pericia desacompanhado dos quesitos e da qualificagdo
profissional do perito, sem que disso decorra cerceamento do direito de
defesa, sobretudo quando presentes nos autos os elementos de fato
necessarios ao julgamento.

RECLASSIFICACAO FISCAL. LAUDO TECNICO. DESNECESSIDADE. Nio se
exige laudo técnico oficial para a reclassificacdo quando a composicao, a
forma de apresentacao e as aplicagdes da mercadoria sao incontroversas,
extraidas da ficha técnica do fabricante e das declara¢des do préprio
importador em processo de consulta por ele instaurado, cingindo-se a
controvérsia a subsuncdo normativa.

MULTA DE OFiCIO PROPORCIONAL. NATUREZA OBJETIVA DA INFRAGAO.
Mantida a exigéncia do imposto e da contribuicdo, subsiste a multa de
oficio proporcional, cuja aplicacdo independe da intencdo do agente e da
alegada boa-fé do sujeito passivo.

MULTA REGULAMENTAR DE UM POR CENTO. ART. 84, INCISO I, DA
MEDIDA PROVISORIA N2 2.158-35/2001. REVOGACAO PELA LEI
COMPLEMENTAR N2 227/2026. RETROATIVIDADE BENIGNA. Revogados
expressamente, pelo art. 181 da Lei Complementar n2 227/2026, o art. 84
da Medida Provisdria n2 2.158-35/2001 e o art. 69 da Lei n2 10.833/2003,
ficou esvaziado o suporte legal do art. 711 do Regulamento Aduaneiro,
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impondo-se o cancelamento da penalidade nos atos nao definitivamente
julgados, por forca do art. 106, inciso Il, alinea "a", do Cédigo Tributario
Nacional.

SUMULA CARF N2 161. PERDA DE OBJETO. O enunciado sumular limita-se
a interpretar o art. 84, inciso |, da Medida Proviséria n? 2.158-35/2001, ndo
criando a penalidade; revogado o preceito interpretado, a sumula nado
subsiste como fundamento autébnomo da exigéncia quanto aos atos nado
definitivamente julgados.

MATERIA COGNOSCIVEL DE OFICIO. A aplicagdo da lei sancionatéria mais
benéfica decorre de comando legal cogente e independe de provocacado da
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parte, sobretudo quando a norma revogadora é superveniente a
interposicdo do recurso.

DEPOSITO PARCIAL. O depésito de parcela do crédito tributdrio n3o
suspende a exigibilidade do todo nem interfere no exame do mérito,
convertendo-se em renda da Unido nos limites de seu valor uma vez
definitiva a decisao desfavoravel ao sujeito passivo.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares de nulidade e, no mérito, em dar parcial provimento ao recurso voluntdrio,
exclusivamente para exonerar a exigéncia da multa regulamentar de um por cento sobre o valor
aduaneiro, em razdo da revogacdo do art. 84 da Medida Provisdria n2 2.158-35/2001 pelo art. 181
da Lei Complementar n2 227/2026, aplicando-se a retroatividade benigna prevista no art. 106,
inciso Il, alinea “a”, do Cédigo Tributario Nacional.

Assinado Digitalmente

ADRIANO MONTE PESSOA — Relator

Assinado Digitalmente

Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Adriano Monte Pessoa,
Gisela Pimenta Gadelha, Marcio Jose Pinto Ribeiro (substituto[a] integral), Neiva Aparecida
Baylon, Renata Casorla Mascarenas, Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario interposto contra o Acdordao n? 108-000.967, de 15
de maio de 2023, proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento n2 08, que
julgou improcedente a impugnacdo e manteve integralmente o crédito tributario constituido pelos
autos de infracdo lavrados em 23 de dezembro de 2015 pela Alfandega do Aeroporto
Internacional de Viracopos, no montante histdrico de RS 146.197,40.
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A acdo fiscal, autorizada pelo TDPF-F 0817700-2015-00198-6, teve por objeto os
tributos incidentes sobre as importacdes de mercadorias descritas nas declaracdes de importacdo
como "glicinato de ferro quelato", "glicinato de ferro" e "bisglicinato de ferro quelato”, nome
comercial Ferrochel, fabricadas pela Albion Human Nutrition, registradas sob os cdédigos

2922.49.10 e 3824.90.89 da NCM entre 11/03/2011 e 06/01/2015.

Concluiu a autoridade langadora que o cddigo correto seria 0 2106.90.90, conforme
decidido na Solucdo de Consulta n2 107 — Coana, de 12 de dezembro de 2014, formalizada no
processo administrativo n2 10831.723921/2013-48, instaurado pela prépria contribuinte em
15/10/2013.

Cientificada da solu¢do de consulta em 15/01/2015 por meio de seu domicilio
tributdrio eletronico, a contribuinte ndo recolheu as diferencas de tributos decorrentes da
reclassificacdo nem promoveu a retificacdo das declaracdes de importacao, tudo conforme por ela
mesma informado em resposta ao Termo de Inicio de Procedimento Fiscal e Intimagao n2
01/2015.

Dai resultaram a exigéncia do auto de infracdo de fls. 3/22, consubstanciado pelo
Imposto de Importacdo no valor de RS 66.875,87, acrescido de juros de mora de RS 14.554,89 e de
multa proporcional de 75% no valor de RS 50.156,90; da multa regulamentar de 1% sobre o valor
aduaneiro, no montante de RS 6.026,25; e da COFINS-Importacdo no valor de RS 4.526,28, com
juros de RS 662,50 e multa de RS 3.394,71, esta Ultima restrita as declaracdes registradas a partir
de 2014, em razdo das aliquotas apliciveis ao cdédigo 2106.90.90 no periodo, conforme
demonstrativos que instruem o Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 23/48.

Na impugnacdo de fls. 116/132, sustentou a interessada que o produto ndo é
preparacao alimenticia, mas preparacdo medicamentosa destinada a fabricacdo do medicamento
Neutrofer, indicado para o tratamento da anemia ferropriva; que os itens 14 e 16 das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado relativas a posicdo 21.06 excluem daquela posicao as
preparacdes proprias para evitar ou tratar doencas, remetendo-as as posi¢cdes 30.03 e 30.04; que
a classificacdo correta seria a do cddigo 3003.90.49; que a Declaracdo de Importacdo n¢
14/1727854-6 deveria ser excluida da autuagdo porque sobre ela ja teria sido recolhido imposto a
aliguota de 16%; e requereu a realizacdo de pericia com fundamento no art. 38 da Lei n?
9.784/1999, informando ainda a intencdo de depositar o montante que reputava incontroverso.

Em sede de julgamento, a decisdo recorrida de fls. 177/184, considerou ndo
formulado o pedido de pericia, a falta dos requisitos do inciso IV do art. 16 do Decreto n?
70.235/1972; assentou o efeito vinculante da solugdo de consulta, com apoio nos arts. 96 e 100,
inciso I, do Cdédigo Tributario Nacional; demonstrou, com base no extrato da prépria declaracdo
de importacdo, que o recolhimento efetuado na DI n? 14/1727854-6 correspondeu a aliquota de
14%, e nao de 16%; e ratificou o enquadramento no cédigo 2106.90.90.

No recurso voluntario de fls. 198/215, protocolizado em 11/07/2023, apds ciéncia
do acérddo em 13/06/2023, conforme fl. 194, a recorrente renova, em sintese, quatro linhas de
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argumentacao. Alega, primeiro, que a decisdo recorrida ndo enfrentou os argumentos e
documentos apresentados, limitando-se a reproduzir a solucdo de consulta, e que esta partiu da
premissa equivocada de que a mercadoria teria funcdo exclusivamente nutritiva, quando se trata
de preparagdao medicamentosa nao dosada, contendo principio ativo da posi¢ao 29.22, cuja
classificagcdo correta seria a do cédigo 3003.90.49, tal como demonstram a bula do medicamento
Neutrofer, o estudo sobre a efetividade do tratamento da anemia ferropriva em lactentes e
criancgas e o laudo de especialista por ela contratado.

Sustenta, em segundo lugar, que a existéncia de até quatro cddigos possiveis — o
adotado nas importagdes, o pretendido na consulta, o indicado no laudo particular e o eleito na
autuagdo — impde o cancelamento do langcamento por erro de fundamentacao, a luz da teoria da
terceira hipdtese consagrada na jurisprudéncia administrativa.

Argumenta, em terceiro lugar, que a reclassificacdo é nula por auséncia de laudo
pericial indispensavel a caracterizacdo do produto, e que o indeferimento da pericia por vicio
formal afrontou o contraditdrio, a ampla defesa e o art. 22 da Lei n2 9.784/1999.

Por fim, noticia a realizacdo de depdsito da parcela que entende devida e pede que,
provido o recurso, tal valor seja empregado na quitacao integral do crédito.

Distribuido o processo a este relator, sobreveio a publicacdo da Lei Complementar
n? 227, de 13 de janeiro de 2026, cujo art. 181 revogou expressamente o art. 84 da Medida
Proviséria n2 2.158-35/2001 e o art. 69 da Lei n? 10.833/2003, dispositivos que servem de
fundamento a uma das exigéncias ora em litigio.

A matéria, por sua natureza, serd enfrentada de oficio no voto que se segue.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro ADRIANO MONTE PESSOA, Relator
Da admissibilidade

O recurso é tempestivo, porquanto interposto dentro do prazo de trinta dias
contados da ciéncia da decisdo de primeira instancia, na forma do art. 33 do Decreto n@
70.235/1972, e preenche os demais pressupostos de admissibilidade. Portanto, dele tomo
conhecimento.

Da alegada auséncia de enfrentamento dos argumentos pela decisdo recorrida

Anoto, preliminarmente, que nao colhe a assertiva de que o acérdao recorrido teria
deixado de examinar as razdes da impugnacdo. A leitura do julgado revela que nele foram
apreciados o pedido de pericia, a luz dos requisitos legais de sua formulacdo; a eficacia normativa
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da solucdo de consulta e seu fundamento no Cddigo Tributdrio Nacional; a identificacdo da
mercadoria segundo sua composicao, funcdo, aplicacdo e forma de apresentacdo; a alegacdo
relativa a Declaracdo de Importacdo n® 14/1727854-6, refutada mediante confronto entre o
extrato da prépria declaragdo e o demonstrativo de apuragao; e, ao cabo, a subsunc¢do ao cédigo
2106.90.90.

O dever de motivacdo que se impde ao julgador administrativo ndo se confunde
com a obrigacdo de responder, um a um, a todos os argumentos deduzidos pela parte, bastando
gue a decisdo exponha as razoes de fato e de direito suficientes para sustentar a conclusdo
adotada e permita ao interessado o pleno exercicio da defesa nas instancias subsequentes, o que,
de resto, a extensao e a especificidade do préprio recurso demonstram ter ocorrido.

N3o se configura, assim, qualquer das hipéteses de nulidade do art. 59 do Decreto
n? 70.235/1972, cuja ocorréncia, ademais, exigiria a demonstracdo de efetivo prejuizo, inexistente
na espécie.

Do indeferimento da pericia e da alegada imprescindibilidade de laudo técnico

Examino conjuntamente a insurgéncia contra o indeferimento da prova pericial e a
tese de que a reclassificacdo seria nula por auséncia de laudo, porquanto ambas repousam sobre a
mesma premissa, qual seja, a de que o suporte fatico do lancamento estaria por demonstrar.

Quanto ao aspecto formal, a recorrente invoca o art. 38 da Lei n? 9.784/1999 para
sustentar que o requerimento de pericia ndo poderia ser recusado.

Ocorre que a mencionada lei disciplina o processo administrativo no ambito da
Administracao Publica Federal de modo geral e aplica-se apenas subsidiariamente ao processo
administrativo fiscal, que possui disciplina prdpria e especifica no Decreto n? 70.235/1972.

E este, no inciso IV de seu art. 16, exige que a impugnacao mencione as diligéncias
ou pericias pretendidas com a exposicio dos motivos que as justifiquem, a formulacdo dos
guesitos referentes aos exames desejados e, no caso de pericia, o nome, o endere¢o e a
qualificacdo profissional do perito, cominando expressamente, no § 12 do mesmo artigo, que se
considerard ndo formulado o pedido que deixar de atender a tais requisitos.

A recorrente, assistida por procuradores regularmente constituidos, ndo indicou
guesitos nem perito, limitando-se a afirmar, de modo genérico, reputar de suma importancia a
producdo de prova pericial.

A consequéncia aplicada pela decisdo recorrida foi, portanto, exatamente aquela
gue a lei determina, ndo havendo espaco para cogitar de afronta ao contraditério ou a ampla
defesa quando o proprio interessado deixa de observar o 6nus processual que a lei lhe atribui para
o exercicio da faculdade probatédria.

Fosse superado o ébice formal, ainda assim a pericia seria prescindivel. A prova
pericial destina-se a esclarecer questdes de fato que demandem conhecimento técnico
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especializado, e ndo a resolver a controvérsia juridica sobre a interpretacdo dos textos de posicao
e das notas legais da Nomenclatura.

No caso, os elementos de fato relevantes para a classificacdo sdo rigorosamente
incontroversos: as partes concordam que a mercadoria € um po fino de coloragao cinza-caqui a
esverdeada, obtido pela mistura de bisglicinato de ferro quelato, em teor de pelo menos vinte por
cento, com 4&cido citrico, maltodextrina e silica, fabricado pela Albion Human Nutrition e
importado a granel, em sacos plasticos ou barricas, em lotes que chegam a mil quilogramas por
adicao.

Tais dados ndo foram extraidos de presuncdo fiscal, mas da peticdo inicial da
consulta, da ficha de seguranca do fabricante e das informagdes prestadas pela prépria
interessada. Ndo h3, pois, fato a apurar.

O mesmo raciocinio afasta a tese de nulidade por auséncia de laudo técnico. Os
acérdaos de Delegacia de Julgamento reproduzidos no recurso, que condicionam a reclassificacdo
em revisdo aduaneira a existéncia de laudo indispensavel a plena caracterizagdo do produto,
dizem respeito a situagdo substancialmente diversa daquela ora examinada.

Naquelas hipdteses, a autoridade fiscal reclassificara mercadoria cujas
caracteristicas ndo haviam sido apuradas, atribuindo-lhe natureza distinta da declarada sem lastro
probatério.

Aqui, ao contrario, a caracteriza¢do técnica do produto foi produzida no bojo de
processo de consulta instaurado pela prépria importadora, instruido com a documentagdo do
fabricante e com laudo por ela contratado, e as conclusdes de fato ali assentadas jamais foram por
ela impugnadas, tanto que reiteradas, no recurso, como descricdo do produto que importa.

Exigir novo laudo para confirmar aquilo que ambas as partes afirmam ser
verdadeiro constituiria diligéncia inutil, expressamente vedada pelo art. 18 do Decreto n@
70.235/1972.

Rejeito, por conseguinte, as preliminares.
Do mérito: a classificagdo da mercadoria

Superadas as questdes prévias, cumpre enfrentar o nucleo da lide, que consiste em
saber se a preparacdo importada se classifica no cddigo 2106.90.90, como sustenta a Fazenda, ou
no codigo 3003.90.49, como pretende a recorrente.

Convém fixar, de inicio, o método. Nos termos do paragrafo Unico do art. 94 do
Decreto n? 6.759/2009, a interpretacdo do conteldo das posicdes e desdobramentos da
Nomenclatura Comum do Mercosul faz-se com observancia das Regras Gerais para Interpretacao,
das Regras Gerais Complementares e das Notas Complementares e, subsidiariamente, das Notas
Explicativas do Sistema Harmonizado, aprovadas pelo Decreto n2 435/1992 e consolidadas pela
Instrucdo Normativa RFB n2 807/2008. Por forca da RGI 1, a classificagdo é determinada pelos
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textos das posicoes e pelas Notas de Secdo e de Capitulo, tendo os titulos das Sec¢des e Capitulos
valor meramente indicativo.

Disso decorre consequéncia decisiva para o desate da controvérsia: as notas legais
de Secdo e de Capitulo ostentam a mesma forga vinculante dos textos das posi¢des, precedendo,
na ordem de aplicagdo, quaisquer considera¢des sobre a finalidade econdmica que o importador
atribua a mercadoria.

N3do ha divergéncia entre as partes quanto a impossibilidade de enquadramento no
Capitulo 29. A adicdo de maltodextrina e de silica, substancias estranhas ao processo de obtencdo
do composto organico, retira do produto a condicdo de composto de constituicdo quimica
definida, tal como exige a Nota 1 daquele Capitulo. A prdépria recorrente e o laudo por ela
apresentado concordam com essa conclusdo, de sorte que a matéria ndo comporta maior
desenvolvimento.

Resta, pois, examinar a pretensdo de enquadramento na posicdo 30.03, e é aqui
que a tese recursal encontra obstdculo intransponivel.

A Nota 1, alinea "a", do Capitulo 30 exclui expressamente de seu ambito os
alimentos e as bebidas, tais como os alimentos dietéticos, diabéticos ou enriquecidos, os
complementos alimentares, as bebidas tonicas e as dguas minerais, ressalvadas unicamente as
preparacdes nutritivas administradas por via intravenosa, remetidas a Secdo IV.

E essa nota legal — e n3o, como sugere o recurso, uma leitura restritiva das Notas
Explicativas — que explica por que o item 3 das NESH da posi¢ao 30.03 delimita as preparagdes
nutritivas ali classificaveis aquelas ministradas por inje¢ao ou perfusdo na veia.

A mercadoria dos autos é, por sua composi¢do e por sua fungdo, uma preparagao
nutritiva destinada ao fornecimento de ferro, apresentada em pé a granel para administracdo por
via oral apds processamento industrial ulterior.

Sendo preparagdo nutritiva ndo administrada por via intravenosa, encontra-se
excluida do Capitulo 30 por determinacdao de nota legal, e ndo por juizo discriciondrio da
autoridade fiscal.

Nem se diga que a exclusdo prevista no Capitulo 21 quanto aos produtos das
posicdes 30.03 e 30.04, invocada pelo laudo particular, conduziria a resultado diverso. Tal
remissao pressupde logicamente que o produto ja se enquadre naquelas posicdes, de modo que
seu manejo, no caso, é circular.

Sé se poderia excluir a mercadoria do Capitulo 21 se antes se demonstrasse que ela
pertence a posicao 30.03, demonstracdao que a Nota 1, alinea "a", do Capitulo 30 torna impossivel.

Igualmente ndo socorre a recorrente a invocacdo dos itens 14 e 16 das Notas
Explicativas da posicdo 21.06. Ambas as ressalvas ali contidas sdo expressamente qualificadas.
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A primeira exclui da posicao 21.06 os produtos nos quais uma infusao constitua
dose terapéutica ou profilatica de composto ativo especifico para doenca determinada; a segunda
afasta daquela posicdo as preparagdes analogas aos complementos alimentares que sejam
préprias para evitar ou tratar doencas ou afecgGes.

Em ambos os casos, o que desloca o produto para o Capitulo 30 é a circunstancia de
ele préprio, tal como se apresenta, constituir dose terapéutica ou destinar-se, na forma em que
comercializado, ao tratamento da enfermidade. Ndo é o que se verifica na espécie.

O que se importou ndo foi medicamento, dosado ou acondicionado para venda a
retalho, nem preparagdo apresentada como prépria para tratar a anemia; importou-se matéria-
prima a granel, em quantidades de mil quilogramas por adi¢do, insuscetivel de emprego direto e
destinada a ser incorporada, em etapa industrial subsequente, ao produto acabado.

A ressalva pressupoe identidade entre o produto classificado e o meio terapéutico;
aqui, entre um e outro medeia todo um processo de industrializacao.

Chego, assim, ao ponto que reputo central. A recorrente constréi toda a sua
argumentacdo sobre a destina¢do que confere a mercadoria, ou seja, sobre o emprego do insumo
na fabricacdo do Neutrofer.

Sucede que a classificacdo fiscal, por imperativo da RGI 1, é determinada pelas
caracteristicas objetivas da mercadoria no estado em que se apresenta no momento da ocorréncia
do fato gerador, que, na importacao, é a entrada do bem no territério aduaneiro, nos termos do
art. 72 do Decreto n2 6.759/2009.

Admitir que um mesmo produto, quimicamente idéntico e comercializado sob a
mesma referéncia pelo mesmo fabricante, receba cddigos distintos conforme o adquirente
pretenda incorpord-lo a um alimento fortificado ou a um comprimido implicaria subordinar a
Nomenclatura a vontade do importador e comprometer a uniformidade que constitui a prdpria
razao de ser do Sistema Harmonizado.

E o carater bifronte do produto, longe de haver sido ignorado, esta expressamente
reconhecido na solugao de consulta e, o que é mais significativo, foi declarado pela prépria
consulente.

N3o procede, portanto, a afirmacdo recursal de que a Coana teria partido da
premissa de que a mercadoria possui funcdo exclusivamente nutritiva, vez que tanto a ementa
quanto os fundamentos da Solugdo de Consulta n? 107/2014 descrevem preparacdo utilizada na
preparacao de alimentos como fortificante ou suplemento nutricional e na formulacdo de
medicamentos ndo injetaveis.

Foi a interessada quem, ao formular a consulta, indicou essas duas aplicacdes,
apoiada na literatura e na ficha técnica do fabricante, cuja denominac¢do empresarial, alias, revela
o segmento em que atua. N3o se afigura consentaneo com a boa-fé objetiva que a mesma parte,
uma vez desfavoravel o resultado, negue a aplicagdo alimentar que ela mesma declarou.
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Pelas mesmas razoes, a bula do Neutrofer e o estudo clinico juntados aos autos,
embora idéneos, sdo impertinentes ao objeto da lide. O que tais documentos demonstram é a
eficacia terapéutica do medicamento acabado, que é mercadoria diversa daquela submetida a
despacho aduaneiro, resultante de industrializacdo realizada em territdrio nacional.

Da comprovacdo de que o produto final trata a anemia nao decorre, por implicacdo
I6gica ou normativa, que o insumo importado deva ser classificado como medicamento.

Quanto as objecdes pontuais deduzidas no laudo particular, nenhuma delas infirma
a conclusdo. A mencgdo, na solucdo de consulta, ao reconhecimento da fung¢do nutricional do
bisglicinato ferroso por organismo internacional constitui refor¢o argumentativo de ordem fatica
acerca do emprego usual da substancia, e ndo fundamento normativo do enquadramento, que se
assentou, como visto, nas RGl 1 e 6 e na RGC 1.

A omissdo da silica em determinada passagem do parecer fiscal é irrelevante, pois
se trata de excipiente antiumectante que, se algum efeito produz sobre a classificacdo, é o de
reforcar a natureza de preparacao, isto é, de mistura, corroborando a exclusdo do Capitulo 29 e
nao conferindo ao produto qualquer carater terapéutico.

Por fim, a observacdo de que o cddigo 2106.90.90 seria tecnicamente subitem, e
ndo item, cuida de imprecisdao terminolégica que em nada altera a identidade do cddigo aplicado,
a base de calculo, a aliquota ou o exercicio da defesa, enquadrando-se na regra do art. 60 do
Decreto n? 70.235/1972, segundo a qual as irregularidades que ndo importem nulidade e ndo
influam na solu¢do do litigio ndo invalidam o ato.

Firme, portanto, o enquadramento na posicao 21.06, que compreende as
preparacdes alimenticias ndo especificadas nem compreendidas noutras posicdes, por aplicacdo
da RGI 1; na subposicdo 2106.90, por aplicacdo da RGI 6; e, finalmente, no cédigo 2106.90.90, por
aplicacdo da RGC 1, a falta de desdobramento regional precedente que acolha a mercadoria.

Do efeito vinculante da solugdo de consulta

Ainda que a conclusdo acima independa do argumento de autoridade, cabe
registrar, para nao deixar sem resposta o inconformismo manifestado no recurso, que a Solucdo
de Consulta n? 107 — Coana produziu efeitos que a recorrente ndo pode desconsiderar.

Nos termos do inciso Il do art. 100 do Cddigo Tributdrio Nacional, as decisdes de
6rgdos de jurisdicdo administrativa as quais a lei atribua eficdcia normativa constituem normas
complementares da legislacdo tributdria, compondo, por forca do art. 96 do mesmo diploma, a
propria legislacao tributaria.

Essa eficacia era expressamente reconhecida pelo art. 15 da Instrucdo Normativa
RFB n? 1.464/2014, vigente a época, e permanece afirmada no art. 33 da Instru¢cdo Normativa RFB
n2 2.057/2021, que a sucedeu.

10
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Os processos de consulta sdo solucionados em instancia Unica, ndo cabendo recurso
nem pedido de reconsideracao, e a solucdo formulada pela matriz estende seus efeitos aos demais
estabelecimentos.

Dai decorre que a recorrente, cientificada em 15 de janeiro de 2015, dispunha de
caminhos definidos: recolher a diferenga no prazo de trinta dias contados da ciéncia, hipdtese em
gue estaria a salvo de multa e juros de mora; recolher apds esse prazo, sujeitando-se aos
acréscimos moratdrios; ou submeter a controvérsia ao Poder Judicidrio, providéncia que anunciou
mas que ndo ha noticia nos autos de haver adotado. Optou por nao fazer nada, mantendo a
classificagdo reputada incorreta pela Administracdo e deixando de retificar as declara¢des de
importagao.

Nesse contexto, ndo |lhe aproveita a excludente do paragrafo Unico do art. 100 do
Cédigo Tributario Nacional, que exclui a imposicdo de penalidades e a cobranca de juros apenas
em favor de quem observa as normas complementares — exatamente o oposto do que se
verificou.

Da alegada terceira hipdtese de classificagao

Sustenta a recorrente que a existéncia de quatro cddigos cogitados ao longo do
processo — o0 2922.49.10 e o 3824.90.89, utilizados nos registros; o 3003.90.49, por ela
pretendido; e 0 2106.90.90, adotado na autuacdo — bastaria, por si s6, para o cancelamento do
langamento por erro de fundamentacao.

A tese ndo procede, e sua rejeicao decorre da leitura atenta dos proprios
precedentes invocados. Esta Terceira Sec¢dao assentou, com efeito, orientacdo favoravel ao
contribuinte na hipdtese de terceira classificacdo, nos seguintes termos:

FUNDAMENTACAO DO LANCAMENTO. TERCEIRA HIPOTESE DE CLASSIFICACAO
FISCAL. IMPROCEDENCIA. Verificado que a classificacdo fiscal das mercadorias,
objeto da lide, diz respeito a um cédigo NCM diverso, tanto daquele utilizado pela
impugnante, bem como daquele que a fiscalizacdo entendeu ser a correta, o
lancamento deverd ser julgado improcedente por erro na sua fundamentacdo.
Sendo improcedente a classificacdo do Fisco, também devem ser julgadas
improcedentes as multas dos artigos 44 e 45 da Lei n2 9.430/96, e do artigo 84, |, da
Medida Proviséria n? 2.158-35, de 2001, cominadas em decorréncia do lancamento
equivocadamente fundamentado. (Acérddo n2 3301-003.147, 12 Turma Ordindria
da 32 Camara da 32 Secdo de Julgamento, sessdo de 24 de janeiro de 2017)

Aplico integralmente a orientacdo assim firmada, cujo acerto reafirmo, sempre que
o julgador concluir que o cddigo correto é um terceiro, distinto tanto do declarado quanto do
lancado, o lancamento deve ser desconstituido, porquanto ao drgdo julgador é vedado substituir a
fundamentacdo do ato administrativo de lancamento, sob pena de suprimir instancia e
comprometer a defesa do sujeito passivo.

=1
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O que importa reconhecer, todavia, é que a razao de decidir desse julgado repousa
em um pressuposto positivo, expresso na prdpria redacao da ementa pelos vocdbulos "verificado",
ou seja, exige-se que o colegiado, ao cabo da instrucdo, conclua afirmativamente pela correcdo de
um terceiro cédigo. A improcedéncia ndao decorre da existéncia da divergéncia, mas da
constatac¢do do erro.

No caso concreto, esse pressuposto ndo se realiza. Este relator ndo constatou que a
mercadoria deva ser classificada em cédigo diverso do 2106.90.90; ao contrdrio, concluiu, pelas
razbes amplamente expostas, que o cddigo eleito no lancamento é o correto. As quatro
classificagbes a que alude o recurso ndo sdo quatro hipoteses igualmente sustentaveis, mas o
registro histdrico de posicdes sucessivas e reciprocamente excludentes: duas foram adotadas pela
propria importadora e por ela abandonadas, uma delas repudiada inclusive pelo laudo que
contratou; a terceira é a tese que defende; e a quarta é a acolhida pela Administracdo e ora
confirmada.

Fosse suficiente a mera pluralidade de opinides, nenhum langcamento por
reclassificacao fiscal subsistiria, pois a divergéncia é inerente a essa espécie de litigio. Confirmada
a classificacdo do langamento, ndo ha erro de fundamentacdo a sanar, e o precedente,
corretamente compreendido, opera em desfavor da recorrente, ressalvado, quanto a multa
regulamentar de um por cento, o que adiante se decidird por fundamento auténomo e
superveniente, estranho a tese aqui rejeitada.

Da Declaragdo de Importagdo n2 14/1727854-6

A pretensdo de exclusdo dessa declaracdao, deduzida na impugnacdo, nao foi
expressamente reiterada no rol de pedidos do recurso voluntdrio, embora dele se possa extrair
mencao incidental a matéria. Em qualquer caso, ndo subsiste.

A alegacdo de que o cddigo 3824.90.89, sob o qual se processou aquele despacho,
comportaria aliquota de 16% é contrariada pelos elementos dos autos.

O extrato da declara¢do reproduzido na decisdo recorrida registra aliquota ad
valorem del4% e recolhimento de RS 14.688,41, importancia que corresponde precisamente a
aplicagdo daquele percentual sobre o valor tributavel de RS 104.917,25.

Devido o imposto a aliquota de 16%, propria do cddigo 2106.90.90, o montante
correto seria de RS 16.786,76, do que resulta a diferenca de RS 2.098,35 lancada de oficio. O
quadro comparativo de aliquotas constante do Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 23/48 confirma
o mesmo dado, e o proprio recurso, ao ressalvar que o depdsito realizado ndo abrangeu a
diferenca de 2% relativa a essa declaracdo, admite implicitamente a existéncia do saldo devedor.

O lancamento, nesse ponto, esta correto.

Da multa de oficio proporcional e dos juros de mora
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Mantida a exigéncia do Imposto de Importacdo e da COFINS-Importacdo, subsiste,
por decorréncia légica, a multa de oficio proporcional de 75%, fundada no inciso | do art. 44 da Lei
n2 9.430/1996, com a redacdo dada pelo art. 14 da Lei n® 11.488/2007.

Os juros de mora, por sua vez, seguem a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custddia, na forma do § 32 do art. 61 da Lei n? 9.430/1996, matéria pacificada pela
Sumula CARF n2 4,

A alegacdo de boa-fé, embora compreensivel no plano moral, é juridicamente
indcua quanto a essa penalidade. O art. 136 do Cddigo Tributario Nacional e o § 22 do art. 94 do
Decreto-Lei n2 37/1966 consagram a natureza objetiva da responsabilidade por infragdes
tributarias e aduaneiras, que independe da inten¢do do agente e da efetividade, natureza e
extensdo dos efeitos do ato.

Registro, alids, que a conduta sancionada ndo é a de haver adotado classificacdo
equivocada antes da consulta, mas a de haver mantido essa classificacdo e deixado de recolher as
diferengas mesmo apds a ciéncia inequivoca da orientagdo vinculante da Administracgao.

Da multa regulamentar de um por cento: revogacao superveniente e retroatividade benigna

Situagao inteiramente diversa apresenta a multa regulamentar de 1% sobre o valor
aduaneiro, langada no montante histérico de RS 6.026,25 com fundamento no inciso | do art. 84
da Medida Provisdria n? 2.158-35/2001, combinado com os arts. 69 e 81, inciso IV, da Lei n?
10.833/2003, e regulamentada pelo art. 711 do Decreto n2 6.759/2009.

Sobreveio, com efeito, a Lei Complementar n2 227, de 13 de janeiro de 2026,
publicada no Didrio Oficial da Unido de 14 de janeiro de 2026, cujo art. 181 revogou
expressamente o art. 84 da Medida Proviséria n? 2.158-35/2001 e o art. 69 da Lei n2 10.833/2003.

Com a supressao desses dispositivos, ficou esvaziado o suporte legal do art. 711 do
Regulamento Aduaneiro, que, por sua indole meramente regulamentar, ndo subsiste de forma
autonoma a revogacao da lei que lhe emprestava validade, sob pena de afronta a hierarquia
normativa e ao principio da legalidade estrita em matéria sancionatdria, inscrito no inciso V do art.
97 do Cdbdigo Tributdrio Nacional. A prépria Administracdo Tributdria reconheceu essa
consequéncia ao editar a Nota Cosit/RFB n2 25/2026.

Cuida-se de matéria cognoscivel de oficio. A lei revogadora é posterior a
interposicdao do recurso voluntdrio, razdo pela qual a questdo ndo foi, nem poderia ter sido,
suscitada pela recorrente. A aplicacdo da lei sancionatéria mais benéfica, todavia, decorre de
comando legal cogente e independe de provocacdo da parte, competindo ao julgador
administrativo, estritamente vinculado ao principio da legalidade, dela conhecer de oficio, tal
como faria diante de qualquer outra causa extintiva do crédito.

Incide, na espécie, a regra do art. 106, inciso Il, alinea "a", do Cddigo Tributario
Nacional, segundo a qual a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato nao
definitivamente julgado, quando deixe de defini-lo como infracao.
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E precisamente o que se passa, na medida em que a conduta consistente em indicar
incorretamente o cddigo da Nomenclatura Comum do Mercosul na declaracdo de importacao
deixou de encontrar, no regime da legislacdo aduaneira, tipo sancionador que a alcance. E o
crédito em exame nao esta definitivamente julgado, porquanto pendente de apreciacdo o
presente recurso voluntario, o que atrai de forma inequivoca o preceito.

N3do desconheco as objecdes que se tém oposto a essa conclusdo, nenhuma delas,
porém, capaz de infirmda-la. Argumenta-se, em primeiro lugar, que a revogacdo nao equivale a
invalidagdo, pois apenas retira a eficacia futura de norma que era valida ao tempo dos fatos. A
observagdo é exata, mas nada acrescenta: a retroatividade benigna do art. 106, inciso Il, do Cédigo
Tributario Nacional ndao pressupde vicio de origem na norma revogada — ao contrdrio, supde-a
valida quando praticado o ato, pois de outro modo o dispositivo seria inteiramente inutil.

Argumenta-se, em segundo lugar, que a infracdo ndo teria sido extinta, mas apenas
reconfigurada, a vista da penalidade que a Lei Complementar n2 227/2026 introduziu no inciso XIX
do art. 341-G da Lei Complementar n2 214/2025, calculada em Unidades Padrdo Fiscal, para a
prestacdao de informagdo omissa, inexata ou incompleta em obrigacdes acessérias do Imposto
sobre Bens e Servigos e da Contribuigcdo sobre Bens e Servigos.

Também aqui a objecdo ndo prospera: a nova penalidade estrutura-se sobre base
de cdlculo, unidade de referéncia e enquadramento diversos, e integra o regime de obrigacdes
acessorias de tributos que sequer existiam ao tempo dos fatos geradores destes autos, ocorridos
entre 2011 e 2015, de sorte que nao pode alcanga-los, seja por lhe faltar o pressuposto material,
seja pela vedacgado a aplicacdo retroativa de penalidade mais gravosa.

Ainda que se preferisse ver no fendbmeno mera substituicdo da sangao, e nao sua
supressao, o desfecho seria idéntico por forca da alinea "c" do mesmo inciso Il, pois a exigéncia
lancada nestes autos ndo encontraria correspondéncia no novo tipo.

Resta enfrentar o ébice representado pela Sumula CARF n? 161, aprovada em 3 de
setembro de 2019 e de observancia obrigatdria no ambito deste Conselho, cujo enunciado assim
dispoe:

O erro de indicacdo, na Declaracdo de Importacdo, da classificacdo da mercadoria
na Nomenclatura Comum do Mercosul, por si s6, enseja a aplicacdo da multa de 1%, prevista no
art. 84, | da MP n2 2.158-35, de 2001, ainda que 6rgao julgador conclua que a classificagao
indicada no lancamento de oficio seria igualmente incorreta.

O enunciado ndo impede a exoneracdo ora determinada. A simula ndo institui a
penalidade nem lhe serve de fundamento auténomo; limita-se a fixar a interpretacdo de um
dispositivo legal a que expressamente se reporta, qual seja, o inciso | do art. 84 da Medida
Provisdria n? 2.158-35/2001.

Revogado o preceito interpretado, o enunciado perde objeto relativamente aos
atos ndo definitivamente julgados, ndo sendo dado a sumula de jurisprudéncia administrativa —
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nem ao ato ministerial que |he conferiu efeito vinculante — sobreviver a lei complementar que
suprimiu seu préprio fundamento. Sustentar o contrdrio conduziria ao absurdo de manter
penalidade tributdria por forca de norma hierarquicamente inferior a que a extinguiu, em frontal
violagdo ao inciso V do art. 97 do Cédigo Tributdrio Nacional.

Impde-se, portanto, o cancelamento da exigéncia da multa regulamentar de um por
cento, no valor histérico de RS 6.026,25, remanescendo higidas as demais exigéncias
consubstanciadas nos autos de infracao.

Do depésito realizado

Por fim, o depdsito parcial noticiado no recurso ndo interfere no julgamento.
Depdsito de parcela do crédito ndo suspende a exigibilidade do todo, a luz do inciso Il do art. 151
do Cddigo Tributario Nacional e do entendimento consolidado na Siumula 112 do Superior Tribunal
de Justica, segundo a qual o depdsito somente suspende a exigibilidade do crédito tributdrio se for
integral e em dinheiro.

A Sumula 179 daquela Corte, invocada pela recorrente, cuida da responsabilidade
da instituicdo financeira depositaria pela corre¢do monetdria dos valores sob sua custddia, tema
estranho ao mérito da autuacdo e incapaz de exonerar o sujeito passivo quanto ao saldo ndo
depositado.

Nada obsta, evidentemente, que o valor depositado seja imputado ao crédito
tributario remanescente, convertendo-se em renda da Unido nos termos da Lei n2 9.703/1998 t3o
logo definitiva a decisdo administrativa, com restituicdo de eventual excesso.

O que nado se pode acolher é o pedido tal como formulado, de quitagcao integral do
crédito pelo depdsito, uma vez que este foi calculado sobre premissa, a aliquota de 8% do cddigo
3003.90.49, ora rejeitada. O saldo devedor, ja deduzida a parcela relativa a multa regulamentar
ora exonerada, serd apurado em sede de execucdo do julgado, com os acréscimos legais cabiveis.

CONCLUSAO

Ante o exposto, voto por rejeitar as preliminares e, no mérito, por dar parcial
provimento ao recurso voluntdrio, exclusivamente para exonerar a exigéncia da multa
regulamentar de um por cento sobre o valor aduaneiro, por forca da revogacdo do art. 84 da
Medida Proviséria n? 2.158-35/2001 pelo art. 181 da Lei Complementar n? 227/2026 e da
retroatividade benigna prevista no art. 106, inciso Il, alinea "a", do Cédigo Tributario Nacional.

E como voto.

Assinado Digitalmente

ADRIANO MONTE PESSOA

15



ACORDAO 3002-004.610 — 32 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 11829.720053/2015-18

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

16




	Acórdão
	Relatório
	Voto

